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Resumo 

Introdução: A disfagia é definida como a dificuldade na deglutição e afeta o transporte dos 

alimentos até ao estômago, e também a deglutição de medicamentos. A disfagia pode ocorrer 

em qualquer faixa etária, no entanto, a sua prevalência é mais notória nas idades mais avançadas, 

situando-se entre os 35%-50% entre a população com mais de 50 anos. Para contornar a 

dificuldade na deglutição, os idosos recorrem à alteração da sua forma física, prática comum, mas 

muitas vezes desaconselhada, já que pode resultar no aparecimento de reações adversas e 

toxicidade, levando o idoso ao abandono da terapêutica. Objetivo: O principal objetivo foi 

identificar as principais dificuldades que condicionam a administração de formas farmacêuticas 

sólidas orais, em indivíduos com mais de 60 anos e as suas implicações na adesão à terapêutica. 

Metodologia: Foi desenvolvido um estudo exploratório por questionário, aplicado através de 

entrevista a indivíduos com mais de 60 anos, entre os meses de dezembro de 2016 e maio de 

2017, selecionados através de amostragem por conveniência. Os resultados obtidos foram 

tratados em SPSS, através de teste t para amostras independentes e teste do Q-Quadrado. 

Resultados: O estudo investigou 102 indivíduos com mais de 60 anos. Os resultados mostraram 

que 48% dos inquiridos têm dificuldades em deglutir medicamentos com forma farmacêutica 

sólida oral, sendo o tamanho do medicamento a característica que mais influencia essa 

dificuldade.  Uma percentagem significativa dos indivíduos afirmou alterar a forma física do 

medicamento, no entanto, a maioria desconhece as implicações desta pática. Conclusão: A 

presença de dificuldades na deglutição de formas farmacêuticas sólidas orais apresentou-se 

muito prevalente entre os inquiridos, sendo que o tamanho do medicamento foi identificado 

como a maior característica física a dificultar a deglutição. Perante a existência de disfagia em 

quase metade dos inquiridos, observou-se a prevalência elevada da alteração da forma física do 

medicamento, no entanto, a maioria dos indivíduos pensa que ao alterar a forma física do 

medicamento ele continua a atuar da mesma forma, não representando um risco. A dificuldade 

em deglutir os medicamentos, além de levar à sua alteração, leva também ao abandono da 

terapêutica. Assim sendo, a comunicação entre o idoso e o profissional de saúde ganha especial 

importância pois tem um papel chave em informar, sensibilizar e ajudar o idoso.  

Palavras-chave: Disfagia, idoso, forma farmacêutica sólida oral, alteração da forma física 

do medicamento, conhecimento sobre alteração do medicamento, comunicação entre o 

profissional de saúde e o idoso.  
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Abstract 

Purpose: Dysphagia is defined as the difficulty in swallowing, and affects the transport of food to 

the stomach, as well as the swallowing of medications. Dysphagia can occur in any age group, 

however, its prevalence is more noticeable at more advanced ages, ranging from 35-50% among 

the population over 50 years of age. To overcome the difficulty in swallowing, the elderly resort 

to altering the dosage form, a common practice, but often inadvisable, since it can result in the 

development of adverse reactions and toxicity, leading the elderly to abandon their therapy. 

Methods: An exploratory questionnaire study was developed, applied through interviews with 

individuals over 60 years of age, between December 2016 and May 2017, selected through 

convenience sampling. The obtained results were treated in SPSS, through t test for independent 

samples and Q-Square test. Results: The study investigated 102 individuals over 60 years of age. 

The results showed that 48% of respondents have difficulties in swallowing drugs with solid oral 

pharmaceutical form, being the size of the medicine the characteristic that most influences this 

difficulty. A significant percentage of individuals claimed to change the physical form of the drug, 

however, most are unaware of the implications of this. Conclusions: The presence of difficulties 

in the swallowing of solid oral dosage forms was very prevalent among the respondents, and the 

size of the drug was identified as the greatest physical characteristic that made swallowing 

difficult. Faced with the existence of dysphagia in almost half of the respondents, the high 

prevalence of the change in the physical form of the drug was observed, however, most 

individuals think that by altering the physical form of the drug it continues to act in the same way, 

representing a risk. The difficulty in swallowing medications, besides leading to their change, also 

leads to the abandonment of therapy. Thus, communication between the elderly and the health 

professional is especially important since it plays a key role in informing, sensitizing and helping 

the elderly. 

 

Keywords: Dysphagia, elderly, solid oral dosage form, change in the physical form of the 

drug, knowledge about drug modification, communication between the health professional and 

the elderly.  
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I. Introdução 

Ao longo das últimas décadas temos assistido a uma transformação demográfica sem 

ropa e mundo, 

Portugal tem sentido uma profunda alteração na sua estrutura etária e dimensão populacional 

(Bandeira et al., 2014; Sander et al., 2015; R. Sousa, 2009).  

Portugal apresenta alterações demográficas amplas e com importantes repercussões 

sociais, económicas e culturais. A evolução demográfica no nosso país, tem-se caracterizado por 

um gradual aumento do peso dos grupos etários sénior e uma redução do peso da população 

jovem, e consequentemente da população ativa (Chau, Soares, Fialho, & Sacadura, 2012). O efeito 

cumulativo da diminuição das taxas de mortalidade e de natalidade ao longo de vários anos, tem 

vindo a alterar o perfil demográfico da população portuguesa, cujo traço mais marcante é o 

progressivo envelhecimento da sociedade (Chau et al., 2012). O envelhecimento resulta da 

transição demográfica das sociedades, definida como a passagem dum modelo demográfico de 

fecundidade e mortalidade elevados para um modelo de níveis baixos dos mesmos e, 

simultaneamente, um aumento generalizado da esperança média de vida das populações (Chau 

et al., 2012). Neste processo, observa-se um estreitamento relativo da base da pirâmide de 

idades (i.e., menor peso de efetivos populacionais jovens) e um alargamento do topo (aumento 

relativo de efetivos populacionais idosos) (Chau et al., 2012; Instituto Nacional de Estatística (INE, 

2011). 

Pela sua crescente e rápida evolução na maioria dos países, incluindo Portugal, o 

envelhecimento tornou-se num tema sobre o qual a investigação se tem debruçado sobre 

diversos ângulos (D. Pinto, 2014). Os últimos censos demonstram que em Portugal, desde 2001 

até 2011, a pirâmide etária tem vindo a ganhar um contorno diferente, mostrando uma diminuição 

da taxa de natalidade e um aumento da longevidade, que se traduz numa pirâmide com o seu 

topo cada vez mais proeminente nas idades mais avançadas (figura 1) e um índice de 

envelhecimento mais elevado (Instituto Nacional de Estatística (INE, 2011).  
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Figura 1: Estrutura etária da população residente em Portugal, por sexo, 2001 e 2011 (Instituto Nacional de 

Estatística (INE, 2011). 

 

Em 2013, o índice de envelhecimento em Portugal atingiu os 136% (Instituto Nacional de 

Estatística (INE), 2014), traduzindo-se em 136 idosos por cada 100 jovens, no entanto, prevê-se 

que este número suba para os 307% em 2060 e que a pirâmide etária assuma uma imagem 

mais envelhecida (Instituto Nacional de Estatística (INE), 2014) (figura 2).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Pirâmide etária estimada para 2035 e 2060 em Portugal (Instituto Nacional de Estatística (INE), 2014). 
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Os idosos representam já cerca de 20% da população total portuguesa, tornando 

Portugal no quarto país da União Europeia com maior proporção de idosos, apenas ultrapassado 

pela Espanha (35,6%), Itália (35,3%) e Grécia (32,5%) (Eiras et al., 2016; Lobo et al., 2014). Estima-

se, no entanto, que em 2050, esta percentagem suba para os 38,9% (Lobo et al., 2014).  

A nível internacional existem muitas definições sobre o conceito de idoso (tanto do ponto 

de vista biológico como funcional). A utilização duma idade de calendário para marcar o limiar da 

velhice assume equivalência com a idade biológica mas, ao mesmo tempo, é geralmente aceite 

que estes dois factos não são necessariamente coincidentes (Bandeira et al., 2014). Segundo a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), considera-se como idosa uma pessoa com mais de 65 

anos, ou mais de 60 anos se viver em países menos desenvolvidos (Organização Mundial de 

Saúde (OMS), 2004). Contudo, por se tratar duma definição arbitrária, as Nações Unidas optam 

por não considerar uma idade para se ser considerado idoso aceitando, contudo, a idade de 60 

anos para esse efeito ((UNFPA), 2012).  

 

1. O Processo de Envelhecimento e Suas Consequências 

A literatura caracteriza o envelhecimento de forma biológica, social e psicológica (Sander 

et al., 2015), sendo que para o âmbito do presente trabalho, iremos referir-nos apenas a 

envelhecimento biológico. O envelhecimento do organismo constitui um processo inevitável que 

é marcado por uma perda progressiva de funções sensoriais e motoras, resultantes do declínio 

irreversível da função dos órgãos (Lobo et al., 2014). Esta perda de função aumenta a 

vulnerabilidade a doenças, as quais afetam diretamente a funcionalidade, a mobilidade e a 

independência, impossibilitando o idoso de ter um envelhecimento saudável e autónomo (Lobo 

et al., 2014).  

Existem várias mudanças físicas que ocorrem no processo de envelhecimento (tabela 1). 

Estas condicionam não só a mobilidade e a realização das tarefas diárias do idoso, mas também 

o tratamento das suas doenças (Santos, 2016).   
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Tabela 1: Alterações físicas que ocorrem no processo de envelhecimento e suas consequências para o idoso 

(Santos, 2016).  

Sistema de Órgãos 

afetado 
Mudança fisiológica Manifestação clínica 

Composição corporal 

↓ da massa magra 

↓ da massa muscular 

↓ da massa óssea 

↓ da percentagem de água corporal 

↓ da percentagem de tecido adiposo 

↓ da força 

↑ dos níveis de fármaco no 

organismo 

Audição Perda da audição de alta frequência 
↓ da capacidade para ouvir e 

reconhecer o que é dito 

Sistema endócrino 
↑ da resistência à insulina 

↑ da intolerância à glucose 
↑ da incidência da diabetes 

Visão 

↑ da incidência de cataratas 

↓ da flexibilidade do olho 

↓ dos reflexos (contração e dilatação) 

↓ da capacidade visual 

Articulações 

Degeneração dos tecidos cartilaginosos 

Fibrose 

Perda da elasticidade dos tecidos 

Tendência para o 

aparecimento de osteoartrite 

Rins 

↓ do fluxo sanguíneo renal 

↓ da filtração glomerular 

↓ da reabsorção renal 

↓ da capacidade de excreção 

Alteração dos níveis de 

fármacos no organismo com ↑ 

do risco de reações adversas 

Fígado 

↓ do fluxo sanguíneo hepático 

↓ da atividade do sistema enzimático CYP 

450 

Alteração dos níveis de 

fármacos no organismo 

Sistema nervoso 

periférico 

↓ do número de recetores β-adrenérgicos 

↓ da transdução de sinal 

↓ da resposta parassimpática muscarínica 

↓ da resposta do organismo 

aos β-bloqueadores 

Resposta exagerada do 

organismo aos medicamentos 

anticolinérgicos 

Sistema vascular 
↓ da vasodilatação do endotélio 

↑ da resposta periférica 

Tendência para o 

aparecimento de hipertensão 
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A par das múltiplas alterações físicas que ocorrem no idoso, estão também as múltiplas 

doenças, que surgem em consequência destas e que requerem a utilização de um ou mais 

medicamentos (Santos, 2016).  

 

2.  Disfagia no Idoso 

A dificuldade na deglutição, também designada de disfagia, é definida como qualquer 

dificuldade na deglutição, que interfere no transporte do bolo alimentar da boca até ao estômago 

(Queirós, Moreira, Silva, Costa, & Lains, 2013). Esta dificuldade reflete não só a dificuldade em 

deglutir alimentos mas também medicamentos e tudo o que seja sólido e líquido (Marquis et al., 

2013). 

A disfagia pode ocorrer em qualquer faixa etária, embora seja mais comum entre idosos 

(Marquis et al., 2013). A literatura relata prevalências de disfagia na ordem 35%-50% entre a 

população com mais de 50 anos (Ekberg & Feinberg, 1991; Schiele, Quinzler, Klimm, Pruszydlo, & 

Haefeli, 2013; Yong, Lau, Li, Hakendorf, & Thompson, 2012), 30% entre pacientes hospitalizados 

e 68% em pacientes institucionalizados (Sura, Madhavan, Carnaby, & Crary, 2012).  

A disfagia pode prejudicar gravemente a nutrição, a qualidade de vida e afetar a 

capacidade dos pacientes em administrar alguns medicamentos, comprometendo assim a 

adesão à terapêutica (Marquis et al., 2013). A prevalência relatada de dificuldades na deglutição 

de formas farmacêuticas sólidas orais varia de acordo com a literatura consultada (Ekberg & 

Feinberg, 1991; Lau, Steadman, Mak, Cichero, & Nissen, 2015; Lindgren & Janzon, 1991; Marquis et 

al., 2013; Notenboom et al., 2014), no entanto existe evidência que identifica um número 

considerável de pacientes com dificuldades de deglutição dos medicamentos e que 

consequentemente altera a forma de administração, ou não cumpre a terapêutica (Ekberg & 

Feinberg, 1991; Lau et al., 2015; Lindgren & Janzon, 1991; Marquis et al., 2013; Notenboom et al., 

2014).   

A dificuldade dos idosos em deglutir medicamentos aumenta com a idade e com o 

aparecimento de doenças e está relacionada com o tipo de fármaco e a forma como este deve 

ser administrado e manuseado, assim como o desconforto que ele provoca devido ao seu 

tamanho, odor ou sabor (Cabral & Silva, 2010). A maior dificuldade surge quando o medicamento 
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tem a forma de comprimido ou cápsula, sendo que a dificuldade é proporcional ao tamanho dos 

mesmos (Morris, 2006).  

Considerando que a maior parte das prescrições feitas são de formas farmacêuticas 

sólidas orais, como comprimidos e cápsulas, a problemática das dificuldades de deglutição torna-

se ainda mais premente (Schiele et al., 2013). 

 

3. Polimedicação no Idoso e Adesão à Terapêutica 

O progressivo envelhecimento demográfico tem implicações ao nível dos sistemas 

sociais e de saúde de cada país. Esta distribuição etária, acarreta um maior risco para doenças 

crónicas e desenvolvimento de novos fármacos, pelo que se espera um aumento de casos de 

idosos polimedicados (Eiras et al., 2016).  

O uso de 5 ou mais medicamentos tem sido frequentemente usado como definição para 

o termo de polimedicação (Sharma, Poh Loh, Nightingale, Mohile, & Holmes, 2016; Urfer, Elzi, Dell-

Kuster, & Bassetti, n.d.). Estima-se que a população idosa seja consumidora de cerca de um terço 

do total de prescrições médicas e que administre 5 ou mais medicamentos de forma continuada 

(Eiras et al., 2016).  

Diversos estudos apontam diferentes valores para a prevalência da polimedicação, 

consoante a área geográfica e os critérios adotados (Dwyer, Han, Woodwell, & Rechtsteiner, 

2010; Rich, Scott, Gray, Martin, & Mitchell, 2012). Nos EUA encontram-se referências a valores 

entre 40% (Dwyer et al., 2010) e 60% (Rich et al., 2012). Na Holanda, os trabalhos de Kuijpers e 

colaboradores (2008), apontam para polimedicação em cerca de 50% dos idosos, enquanto que 

na Suécia, Jyrkkä e colaboradores (2011) apontam para uma amostra de 57% de pacientes que 

administra mais de 5 medicamentos distintos. Na Austrália, são indicados dados relativos a uma 

percentagem de 81% dos idosos que entraram na urgência estavam polimedicados (Yong et al., 

2012).  

Em Portugal, destacamos o trabalho de Sousa e colaboradores (2011), onde numa 

amostra composta por 51 idosos de um centro de dia, 63% tomavam 5 ou mais medicamentos 

e 6% tomavam mais de 10. Ainda em Portugal, mas na cidade do Porto, Eiras e colaboradores 

(2016) relatam 59.2% de pacientes polimedicados. Também Pinto e colaboradores (2014) 

apontam para uma média de 7 medicamentos administrados por dia, numa amostra de 155 

idosos. 
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A utilização de apenas um medicamento pode conduzir ao aparecimento de múltiplos 

efeitos secundários simultâneos, uma vez que nesta faixa etária ocorrem alterações físicas 

(tabela I) e alterações da farmacocinética e farmacodinâmica que aumentam a probabilidade de 

interações com outros fármacos e alimentos (Mosca & Correia, 2012; S. Sousa et al., 2011) 

O conceito de adesão à terapêutica varia entre diversos estudos mas, de uma forma 

geral, é compreendido como a utilização dos medicamentos prescritos, de acordo com horários 

de toma, doses e tempo de tratamento, de forma racional e mantendo o cumprimento das 

medidas instituídas (Nair Leite, Da Penha, & Vasconcellos, n.d.; Queiroz, Daniel, & Veiga, 2013). O 

cumprimento do esquema terapêutico condiciona diretamente a eficácia do tratamento, 

tornando a adesão à terapêutica de extrema importância (Cabral & Silva, 2010; S. Sousa et al., 

2011; Viana et al., 2014). 

É sabido que os pacientes idosos têm mais frequentemente comportamentos não 

aderentes, visto que as suas comorbilidades requerem, na grande maioria das vezes, 

polimedicação durante longos períodos de tempo (Modig, Kristensson, Kristensson Ekwall, Rahm 

Hallberg, & Midlöv, 2009) , regimes terapêuticos complexos, podendo ainda haver dificuldades no 

manuseamento de embalagens dos medicamentos ou na gestão da sua terapêutica (Kwint, 

Stolk, Faber, Gussekloo, & Bouvy, 2013), existência de reações adversas ou mesmo interações 

medicamentosas (Cabral & Silva, 2010; Mosca & Correia, 2012).  

A não adesão à terapêutica tem grande prevalência nos idosos e tem sido relacionada 

não só com os efeitos já mencionados, mas também com a negação e o medo da doença, o nível 

educacional e cultural do indivíduo, o esquecimento, a diminuição da autoestima, as dificuldades 

económicas e a dificuldade na deglutição (S. Sousa et al., 2011).  

 

4. Manuseamento de Formas Farmacêuticas Sólidas Orais 

Para contornar a dificuldade na deglutição de formas orais sólidas de grande tamanho, os 

idosos regularmente recorrem à prática do esmagamento dos comprimidos e da abertura das 

cápsulas, adicionando o fármaco à sua comida e/ou à sua bebida (Stubbs, Hawa, & Dickensa, 

2008). Segundo o estudo conduzido por Camilla Haw e Jean Stubbs ( 2010), cerca de um terço 

dos idosos inquiridos administrava a sua medicação com recurso a esta prática.  

Num outro estudo foi verificado que em 17% dos casos de esmagamento ou alteração do 

medicamento, essa prática era contraindicada (Paradiso et al., 2002). As diferentes formas 
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farmacêuticas comercializadas visam a manutenção da integridade do fármaco, pelo que a sua 

manipulação pode resultar no comprometimento da sua estabilidade, podendo levar a: toxicidade 

aumentada, efeitos adversos, incompatibilidades ou eficácia diminuída (Ferreira, Correia, & 

Santos, 2012; Schier, Howland, Hoffman, & Nelson, 2003; Schmidt & Dalhoff, 2002).  

A manipulação das formas farmacêuticas, pode ser prática comum, mas em alguns 

casos é extremamente desaconselhada (Ferreira et al., 2012):  

- Comprimidos bucais ou sublinguais, em que a trituração pode tornar o fármaco ineficaz 

(Beckwith, Feddema, Barton, & Graves, 2017; Gilbar, 1999), por redução da absorção pelo 

metabolismo de primeira passagem (White & Bradnam, 2015); 

- Comprimidos de libertação modificada, em que a trituração compromete a libertação 

modificada (Beckwith et al., 2017; Schier et al., 2003), podendo resultar em picos de concentração 

plasmática excessivos e efeitos adversos (Caussin et al., 2012; Song et al., 2016); 

- Comprimidos gastrorresistentes, em que a destruição do revestimento pode provocar 

a inativação do fármaco (Beckwith et al., 2017; Gilbar, 1999) e irritação da mucosa gástrica 

(Beckwith et al., 2017; Gilbar, 1999; Van Den Bemt et al., 2006), 

-Cápsulas de gelatina dura em que o conteúdo possa apresentar grânulos de libertação 

modificada (Beckwith et al., 2017), desenhadas para fornecer um perfil de libertação prolongada 

ou por vezes reduzir a irritação gástrica (Gilbar, 1999).  

O odor e o sabor do medicamento são também fatores que condicionam a deglutição do 

mesmo e a adesão à terapêutica (Mennella, Spector, Reed, & Coldwell, 2013). O sabor do 

medicamento está diretamente relacionado com a expressão do principio ativo que integra o 

mesmo, ou seja, o sabor representa o componente ativo do medicamento e quanto mais potente 

este for, maior será o sabor desagradável que o medicamento terá (Mennella & Beauchamp, 

2008). Por este motivo, muitas vezes o sabor desagradável resulta em aversão ao medicamento 

e na recusa em engolir o mesmo (Mennella & Beauchamp, 2008; Mennella et al., 2013).  

Embora algumas formas farmacêuticas sólidas orais, como comprimidos e cápsulas, 

tenham a vantagem de serem revestidas ou encapsuladas, mascarando o seu sabor 

desagradável, isto torna-se ineficaz se a premissa base falhar, que é conseguir engolir o 

medicamento (Mennella & Beauchamp, 2008; Mennella et al., 2013).  
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As formulações orais líquidas, ainda que usadas maioritariamente por crianças, podem 

ser uma solução para contornar a dificuldade na deglutição de formas orais sólidas, já que não há 

um limite de idade para as enquadrar no esquema terapêutico (Mennella et al., 2013). No entanto, 

existe ainda pouca literatura sobre o uso de formas orais líquidas em adultos e sobre a sua 

eficácia. O mesmo acontece para o impacto que o odor do medicamento possa ter na dificuldade 

de deglutição de formulações sólidas e no abandono da terapêutica (Mennella et al., 2013).  

Tendo em conta tudo isto, torna-se evidente que as alterações fisiológicas naturais no 

idoso, conjugadas com a polimedicação e com a presença de disfagia potenciam a não adesão 

(Quinn, Hughes, & Donnelly, 2016). A presença de disfagia acaba por ter maior impacto, já que 

pode levar ao abandono da terapêutica de forma direta pela dificuldade em tomar o 

medicamento, ou então levar o idoso a alterar fisicamente o medicamento, que culmina muitas 

vezes em ineficácia ou desenvolvimento de reações adversas e consequentemente abandono 

da terapêutica (Quinn et al., 2016).  

Torna-se importante prestar atenção a esta problemática, não só por parte das famílias, 

mas também dos profissionais de saúde, já que muitos dos efeitos adversos que levam à 

ineficácia do tratamento estão associados à pobre comunicação entre o médico e o doente 

(Quinn et al., 2016).  

 

5. Relação Profissional de Saúde-Idoso 

Todos os profissionais de saúde que estão envolvidos no circuito do medicamento são 

relevantes para a adesão à terapêutica, sendo fundamental que entre estes e o doente haja 

comunicação e discussão dos regimes terapêuticos instituídos (Jesus, Vasconcelos, & Cruz, 

2015; S. Sousa et al., 2011).  

Estima-se que a comunicação inadequada sobre pontos importantes do tratamento do 

idoso é a causa de 50% de todos os erros com medicamentos e de 20% dos efeitos adversos do 

tratamento (Ruscin & Linnebur, 2017). Num estudo realizado em Portugal, concluiu-se que cerca 

de 31% dos idosos tem receio em fazer perguntas ou pedir esclarecimentos ao médico (Cabral & 

Silva, 2010).  

Posto isto, é importante consciencializar os profissionais de saúde não só para os sinais 

que o idoso dá e para a possibilidade de ele não estar a cumprir a terapêutica, como também 
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tentar perceber se efetivamente o idoso tem dificuldade na administração dos seus 

medicamentos ou não, já que estudos em que os médicos prestam atenção ao doente e se 

disponibilizam para escutar, revelam que esta atitude é decisiva para a comunicação do doente 

com o profissional (Cabral & Silva, 2010; S. Sousa et al., 2011).  
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II. Objetivos 

O presente trabalho de investigação pretendeu dar resposta ao seguinte objetivo geral: 

- Identificar as principais dificuldades que condicionam a administração de formas 

farmacêuticas sólidas orais, em indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos e as suas 

implicações na adesão à terapêutica. 

Os objetivos específicos são: 

- Identificar se o indivíduo administra a medicação sozinho ou se tem ajuda de outrem; 

- Identificar quais as principais dificuldades na realização das tarefas diárias; 

- Identificar quais as implicações para o cumprimento do regime terapêutico, quando há 

presença de dificuldades na realização das tarefas diárias; 

- Averiguar a existência de dúvidas relacionadas com a medicação e identificar quais as 

mais prevalentes; 

- Identificar a prevalência de disfagia e a sua implicação na administração de formas 

farmacêuticas orais sólidas; 

- Identificar a necessidade de alterar a forma física do fármaco (partir, abrir, dissolver);  

- Identificar quais as características físicas do medicamento (odor, sabor, tamanho) que 

dificultam a deglutição e quais delas são mais prevalentes; 

- Averiguar o conhecimento do indivíduo sobre as implicações da alteração da forma 

física do medicamento; 

- Averiguar se o indivíduo recorre ao profissional de saúde para tentar esclarecer as suas 

dúvidas e comunicar a presença de disfagia; 

- Averiguar se o profissional de saúde acompanha a presença de disfagia no indivíduo e 

se arranja soluções quando ela existe.  
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III. Metodologia 

A metodologia de investigação baseia-se na escolha das etapas, procedimentos e 

estratégias utilizados na recolha de dados. Traduz-se num momento de decisão, por parte do 

investigador, sobre quais os métodos a utilizar para dar resposta às questões da investigação 

(Coutinho, 2011). Consequentemente, é nesta fase que se descrevem as decisões tomadas ao 

longo de todo o processo e se destaca a planificação da recolha de dados, pela implicação que 

acarreta na qualidade, integridade e interpretação dos resultados. 

 

1. Tipo de Estudo 

O estudo de investigação desenvolvido foi um estudo descritivo (visou identificar, 

descrever e caracterizar determinados aspetos sobre o problema em questão) e exploratório. 

Sendo um estudo exploratório, o intuito foi proporcionar uma maior familiaridade com o tema da 

disfagia no idoso, no sentido de torna-lo mais explícito. Através do estudo exploratório foi ainda 

possível conhecer as variáveis desconhecidas, necessárias a uma investigação mais específica 

e profunda.  

O estudo exploratório tem então como principal finalidade a formação de conceitos e 

ideias, capazes de tornar os problemas em estudo mais precisos e de formular hipóteses para 

estudos posteriores (Vilelas, 2017).  

 

2. Local do Estudo 

O estudo pretendeu analisar indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos que 

residissem no distrito do Porto.  

 

3. Duração e Período do Estudo 

O estudo foi composto por uma etapa de preparação, que foi realizada no ano de 2016, 

com a duração de cerca de 3 meses, e que contemplou a construção do questionário (que foi 

aplicado para recolha dos dados necessários à investigação) (anexo III), consentimento 

informado e esclarecido (anexo II) e o termo de aceitação para aplicação do questionário nas 

farmácias (anexo I), assim como a realização do anteprojeto. A segunda etapa do estudo foi a 
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aplicação do questionário, por parte da investigadora, à população a inquirir, entre os meses de 

dezembro de 2016 e maio de 2017.  

 

4. População do Estudo e Dimensão da Amostra 

A população do estudo é constituída por indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos, 

residentes no Distrito do Porto. Segundo os dados disponibilizados pelo PORDATA, a população 

consiste em 388280 indivíduos.  Para um erro amostral de 5% e nível de confiança de 95%, a 

amostra calculada seria de 384 indivíduos.  

Neste caso, a amostra final obtida é composta por 102 indivíduos com idade igual ou 

superior a 60 anos, residentes em 10 dos 18 concelhos do distrito do Porto, nomeadamente, 

Amarante, Gondomar, Maia, Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel, Porto, Santo Tirso, Valongo e 

Vila Nova de Gaia.  

 

5. Tipo e Técnica de Amostragem 

A amostragem realizada na investigação foi amostragem por conveniência, sendo que 

os participantes do estudo foram escolhidos de forma não probabilística (Vilelas, 2017).   

 

6. Definição das Variáveis em Estudo 

As principais variáveis estão descritas seguidamente na tabela 2.  
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Tabela 2: Variáveis estudadas durante a investigação. 

Variável em Estudo Tipo de Variável 

Idade Continua 

Género Nominal 

Habilitações Literárias Ordinal 

Viver sozinho 

Qualitativa nominal 

Ter ajuda para administrar os medicamentos 

Ter dificuldade na realização das tarefas diárias 

Existência de dificuldades na administração de formas orais 

sólidas 

Alteração da forma física do medicamento 

Comunicação entre o idoso e o profissional de saúde 

Comunicação entre profissional de saúde e idoso 

 

7. Métodos de Recolha da Informação 

Para a recolha de informação foi aplicado um inquérito por questionário. O questionário 

aplicado foi adaptado com base num questionário já existente (Morris, 2005). O questionário 

original foi traduzido de forma independente por dois membros da equipa de investigação.  Foi 

obtida uma versão preliminar com base no consenso das duas traduções. A validade de conteúdo 

foi confirmada por um dos elementos da equipa de investigação. O questionário foi aplicado a um 

grupo piloto de 10 participantes, não havendo alterações significativas a registar.  

O questionário foi aplicado, sob a forma de papel, através de entrevista direta ao inquirido, 

feita pela investigadora e colaboradores. A escolha pela entrevista direta prendeu-se com o facto 

de que, tratando-se de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, existisse probabilidade de 

as mesmas não saberem ler e escrever e, portanto, isso criaria o viés de selecionar apenas 

pessoas que soubessem ler e escrever. Ao entrevistar o inquirido, a investigadora conseguiu 
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aplicar sem que esse aspeto fosse um impeditivo, além de garantir que fosse feita a 

compreensão correta das perguntas que compuseram o questionário.  

 

8. Estrutura do Questionário 

O questionário desenvolvido conteve 21 perguntas, divididas por 2 secções principais.  

A primeira secção

características demográficas, a condição geral do indivíduo e questões gerais sobre a relação 

deste com os medicamentos (ter ajuda, ou não, para os administrar e dúvidas sobre a 

terapêutica) (10 perguntas).  

a de dificuldades na administração de 

formas farmacêuticas sólidas (presença de doenças, tamanho, cheiro e sabor do fármaco), sobre 

a modificação da forma física do medicamento (partir, triturar, dissolver, abrir o fármaco) e 

consequências, sobre a adesão à terapêutica e sobre a comunicação entre o profissional de 

saúde e o indivíduo (11 perguntas).  

 

9. Estratégia para o Tratamento Estatístico dos Dados 

A estratégia usada para fazer o tratamento estatístico dos dados, que foram recolhidos 

através do questionário aplicado à população alvo, passou pela codificação de todo o 

questionário, criação da base de dados, lançamento e tratamento dos dados. A base de dados foi 

criada com recurso ao Microsoft Excel 2016. Já para a análise e tratamento estatístico dos dados 

foi feito o teste t para amostras independentes, usando o software estatístico IBM SPSS 

Statistics 23.  
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IV. Resultados 

Com vista à recolha de informação relevante para o estudo de investigação, foi aplicado 

um questionário mediante entrevista a uma população com mais de 60 anos. Foram assim 

obtidos 102 questionários.  

ara mais 

facilmente analisar os resultados obtidos, o presente capítulo foi dividido em 4 tópicos gerais 

(caracterização da amostra, avaliação da capacidade de deglutição, dinâmica entre o indivíduo e 

o medicamento e relação entre profissional de saúde-idoso), abordados e analisados 

seguidamente. 

 

1. Caracterização da Amostra 

A primeira variável analisada diz respeito à variável idade. A média de idades obtida foi de 

72,6 anos, com desvio padrão de 7,4 anos. Dos 102 inquiridos, o indivíduo mais novo tem 60 anos 

de idade e o indivíduo mais velho tem 91 anos de idade. 

 No que toca ao sexo dos participantes do estudo, 59,8% (n=61) dos participantes são do 

sexo feminino (figura 3).  

 

 
 

Figura 3: Representatividade de sexos entre os inquiridos. 

  

 A maioria dos participantes, nomeadamente 53,9% (n=55), residem no concelho de 

Paços de Ferreira (figura 4).   



 

17 

 

 

Figura 4: Representatividade dos concelhos de residência dos participantes. 

 

 Relativamente às habilitações literárias dos inquiridos, 55,9% (n=57) afirmou ter 

habilitações equivalentes ao ensino básico  1º ciclo (1º - 4º ano), 25,5% (n=26) diz respeito a 

indivíduos que completaram o 3º ano, não tendo, no entanto, equivalência ao ensino básico  1º 

ciclo. Ainda com importância, 6,9% (n=7) dos inquiridos afirmaram nunca ter frequentado a escola 

(figura 5).  

 Tendo ou não frequentado a escola, a maioria dos participantes, 96,1% (n=98) declarou 

saber ler e escrever.  

i. Autonomia do Indivíduo  

Quanto ao agregado familiar, 78,4% (n=80) dos inquiridos vive acompanhado por 

familiares diretos, sendo considerados familiares diretos o marido, esposa e filhos (figura 6). 
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Figura 5: Último ano de escola frequentado pelos participantes. 

  

 No que toca à ajuda prestada para administrar os medicamentos do regime terapêutico 

instituído, foi questionado aos participantes se tinham ou não ajuda para tomar os seus 

medicamentos, quer no caso de viverem sozinhos ou acompanhados.    

 

Figura 6: Agregado familiar dos participantes. 
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Dos 19 participantes que vivem sozinhos, 73,7% (n=14) afirmou não ter qualquer ajuda 

para tomar os seus medicamentos.  

 Dos 83 inquiridos que vivem acompanhados, 75,9% (n=63) afirmou mesmo assim não 

ter qualquer ajuda dessas pessoas para tomar a sua medicação. 

Perante o facto de a maioria das pessoas que vivem acompanhadas não terem ajuda 

para administrar a sua medicação, foi-lhes questionado se recorriam a mais alguém que lhe 

prestasse auxilio, ao que 98,4% (n=62) respondeu não recorrer a ninguém.   

 Além das variáveis até agora mencionadas, uma outra foi também avaliada, 

nomeadamente a dificuldade na realização das tarefas diárias. Quando questionados sobre a 

existência ou não de dificuldades na realização de atividades diárias (como compreender o que é 

dito ou escrito, fazer-se entender, na memória e concentração, a tomar banho e vestir, a andar, 

ver ou ouvir), 53,9% (n=55) dos participantes afirmaram ter dificuldades (figura 7). 

 

 
 

Figura 7: Existência ou não de dificuldades na realização das atividades diárias por parte dos participantes. 

 

 As atividades diárias em que os participantes afirmaram ter maior dificuldade na 

realização foram na capacidade visual, 69,1% (n=38), na memória e concentração, 67,3% (n=37) e 

ao andar, 43,6% (n=24) (tabela 2).  
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Tabela 3: Representatividade da dificuldade na realização de cada umas das atividades diárias em estudo. 

Atividades diárias alvo do estudo Sim (%) n 

Ver 69,1 38 

Memória / concentração 67,3 37 

Andar 43,6 24 

Ouvir 27,3 15 

Compreender o que lhe é dito ou escrito 21,8 12 

Tomar banho / vestir-se 21,8 12 

Fazer-se entender 9,1 5 

 

 Aos participantes que afirmaram ter dificuldades na realização de atividades diárias, 

foram feitas também questões sobre as implicações que a sua existência teria na administração 

autónoma dos seus medicamentos.  

Esquecer de tomar os medicamentos em consequência da existência de alguma das 

dificuldades foi a questão que obteve maior percentagem de respostas afirmativas dos 

participantes, 30,9% (n=17), seguida da má compreensão daquilo que o médico e/ou o 

profissional de farmácia explica sobre os medicamentos, 29,1% (n=16), da troca de medicamentos 

aquando da administração, 21,8% (n=12) e, por fim, de impedir de tomar os medicamentos sem 

ajuda, 16,4% (n=9) (tabela 3).  

 

 

 

 

 

 

 



 

21 

 

Tabela 4: Implicações da existência de dificuldades na realização das atividades diárias na administração de 

medicamentos. 

 

Também relacionadas com a administração de medicamentos, estão as dúvidas que as 

pessoas têm sobre os medicamentos que fazem parte do seu plano terapêutico. Foi questionado 

então aos participantes se teriam dúvidas acerca dos medicamentos que tomam, ao que 40,2% 

(n=41) respondeu afirmativamente e 59,8% (n=61) respondeu que não tinha qualquer dúvida 

relacionada com os seus medicamentos e a sua administração (figura 8).  

 

 
 

Figura 8: Existência de dúvidas, por parte dos participantes, sobre os medicamentos que administram. 

 

 

Sim (%) n 

Sente que ela(s) o/a fazem esquecer de tomar os medicamentos? 30,9 17 

Sente que ela(s) o/a fazem compreender mal o que o médico 

e/ou profissional de farmácia lhe explicam sobre os 

medicamentos que toma? 

29,1 16 

Sente que ela(s) o/a fazem trocar os seus medicamentos 

aquando da administração? 
21,8 12 

Sente que ela(s) o/a impedem de tomar os medicamentos 

sozinho? 
16,4 9 
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 Perante a existência de dúvidas sobre os medicamentos que tomavam, foi questionado 

aos participantes quais as dúvidas que tinham. A dúvida mais prevalente é o que fazer quando o 

indivíduo se esquece de tomar o medicamento, 75,6% (n=31), seguida das dúvidas sobre nome 

do medicamento e se há possibilidade de partir, abrir ou dissolver o medicamento, ambas com 

53,7% de respostas (n=22). Com menos prevalência estão as dúvidas sobre qual a dose a tomar 

do medicamento, 39,0% (n=16), qual a indicação terapêutica, 34,1% (n=14) e qual o horário mais 

adequado para tomar e durante quanto tempo, ambas com 31,7% (n=13) (tabela 4). 

 

Tabela 5: Representatividade das dúvidas existentes sobre a administração de medicamentos. 

 

Sim (%) n 

O que fazer quando se esquece de tomar o medicamento 75,6 31 

Qual o nome do medicamento 53,7 22 

Se pode partir, abrir ou dissolver o medicamento 53,7 22 

Qual a dose a tomar do medicamento 39,0 16 

Qual a indicação terapêutica do medicamento 34,1 14 

Qual o horário mais adequado para tomar o medicamento 31,7 13 

Por quanto tempo deveria tomar o medicamento 31,7 13 

 

 Quando existem dúvidas, 66,7% (n=68) dos participantes afirmou recorrer a alguém para 

as tentar esclarecer e 33,3% (n=34) respondeu que não o fazia.  

Relativamente à pessoa a quem os participantes recorrem normalmente para tirar as 

suas dúvidas sobre medicamentos do seu regime terapêutico, a mais prevalente é o profissional 

de farmácia, 57,4% (n=39), seguido do médico, 48,5% (n=33) e do(s) familiar(es), 38,2% (n=26). 

Com menos prevalência, os participantes recorrem a uma pessoa que tenha conhecimento na 

área da saúde, 7,4% (n=5) ou ao vizinho, com apenas 2,9% (n=2) das respostas (tabela 5). Dos 68 

participantes que pedem ajuda quando têm dúvidas, 97,1% (n=66) respondeu que fica esclarecido 

após consultar essa pessoa.  
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Tabela 6: Representatividade das várias pessoas a quem recorrem os participantes para tirar as suas dúvidas sobre 

medicamentos. 

 

Sim (%) n 

Recorre ao profissional de farmácia 57,4 39 

Recorre ao médico 48,5 33 

Recorre ao(s) familiar(es) 38,2 26 

Recorre a uma pessoa com conhecimento sobre saúde 7,4 5 

Recorre ao vizinho 2,9 2 

 

2. Avaliação da Capacidade de Deglutição 

Uma secção crucial do questionário passou pela verificação da existência de dificuldades 

de deglutição, sendo este tema o cerne do trabalho de investigação desenvolvido. Assim sendo, 

a primeira variável analisada foi a existência, ou não, de uma doença ou condição que impedisse 

os participantes de engolir, fosse alimentos, bebidas ou medicamentos. A esta questão, 96,1% 

(n=98) dos participantes afirmar não ter qualquer doença que os impossibilitasse de engolir 

(figura 9).  

 

 

Figura 9: Existência de doença/condição que impeça o indivíduo de engolir alimentos, bebidas ou medicamentos. 
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Foi também questionado aos participantes se tinham dificuldade em tomar 

medicamentos com forma farmacêutica sólida oral, tal como comprimidos, cápsulas e drageias, 

sendo que por dificuldade em engolir entende-se o não conseguir de todo engolir ou ter que 

modificar a forma física do medicamento, partindo ou abrindo, para o conseguir fazer. O resultado 

mostrou que 52% (n=53) dos participantes não tinham dificuldades em engolir medicamentos de 

forma oral sólida e 48% (n=49) afirmou ter (figura 10).  

 

 
 

Figura 10: Existência de dificuldades em engolir medicamentos. 

 

 Algumas questões sobre as características físicas do medicamento foram igualmente 

colocadas aos participantes, com o intuito de perceber o que mais dificultava a deglutição das 

mesmas.   

 O odor e o sabor do medicamento foram duas das variáveis investigadas. Dos 102 

participantes, apenas 9,8% (n=10) afirmaram ter dificuldade em engolir um medicamento quando 

não gostavam do odor. No que toca ao sabor, 22,5% (n=23) participantes responderam que 

tinham dificuldade em engolir quando o sabor do medicamento era desagradável (tabela 6).  

 Além do odor e do sabor, foi também investigada a influência do tamanho do 

medicamento na dificuldade de deglutição, ao que 58,8% (n=60) dos inquiridos responderam que 

efetivamente achavam que o tamanho do medicamento influenciava diretamente a sua 

dificuldade em deglutir. Quando os medicamentos são de tamanho pequeno, a totalidade dos 
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participantes afirmou que não tinha qualquer problema em engolir os mesmos, no entanto, 

quando os medicamentos são grandes, 55,9% (n=57) dos participantes respondeu que tinha 

dificuldade em engolir (tabela 6). 

 

Tabela 7: Averiguação da existência de dificuldade em engolir devido a algumas características físicas do 

medicamento. 

 

Sim (%) n 

Quando não gosta do cheiro, tem dificuldade para os engolir? 9,8 10 

Quando não gosta do sabor, tem dificuldade para os engolir? 22,5 23 

O tamanho influencia a dificuldade que tem a tomar o medicamento? 58,8 60 

Quando os comprimidos/cápsulas/drageias são pequenos, tem 

dificuldade para os engolir? 
0 0 

Quando os comprimidos/cápsulas/drageias são grandes, tem 

dificuldade para os engolir? 
55,9 57 

 

 Face às dificuldades sentidas na administração, e que foram abordadas na tabela 6, 

nomeadamente o sabor e cheiros desagradáveis, foi questionado aos participantes se já alguma 

vez tinham abandonado totalmente o regime terapêutico instituído perante sua a existência. 

No que diz respeito ao cheiro, 99% (n=101) dos participantes respondeu que nunca tinha 

deixado de tomar um medicamento com forma oral sólida (comprimido, cápsula, drageia) por não 

gostar do seu cheiro. O único inquirido que respondeu que já tinha abandonado a adesão a um 

medicamento com cheiro desagradável, afirmou tê-lo feito menos de 3 vezes.  

 Relativamente ao sabor, 93,1% (n=95) dos inquiridos respondeu que nunca tinha deixado 

de tomar um medicamento pelo facto do seu sabor ser desagradável, ao passo que 6,9% (n=7) 

afirmou já tê-lo feito. Dos 7 participantes que abandonaram a administração de um medicamento 

prescrito por não gostarem do seu sabor, a maioria, 71,4% (n=5), afirmou tê-lo feito menos de 3 

vezes, enquanto 28,6% (n=2) fê-lo mais de 3 vezes.  

Perante a dificuldade em engolir o medicamento, foi questionado aos participantes se já 

alguma vez tinham deixado de tomar um medicamento durante o período de tratamento, fosse 
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ele comprimido, cápsula ou drageia, por este ser difícil de engolir, ao que 10,8% (n=11) respondeu 

afirmativamente e 89,2% (n=91) respondeu que nunca tinha deixado, apesar da dificuldade. 

Dos 11 participantes que afirmaram já ter deixado de tomar um medicamento alguma vez 

por lhe ser difícil engolir, 54,6% (n=6) respondeu que isso teria acontecido menos de 3 vezes, ao 

passo que 27,3% (n=3) respondeu que aconteceu entre 3 a 5 vezes e 18,2% (n=2) respondeu que 

aconteceu mais de 5 vezes.  

 

3. Manuseamento de Formas Farmacêuticas Sólidas Orais 

Para contornar a dificuldade em deglutir, o recurso à alteração da forma física do 

medicamento é em muitos casos uma solução. Quando questionados se alguma vez já tinham 

aberto uma cápsula para a conseguir engolir, 12,7% (n=13) dos participantes respondeu que sim, 

no entanto, quando questionados se já haviam partido um comprimido para facilitar a deglutição, 

a percentagem sobre para os 39,2% (n=40) (tabela 7). 

 Também para ajudar a contornar a dificuldade em engolir o medicamento, 18,6% (n=19) 

dos participantes afirmou já ter dissolvido o medicamento numa bebida, ou noutra forma líquida 

(sopa ou outro), para que fosse possível engoli-lo, 14,7% (n=15) afirmou já o ter adicionado à 

comida ou refeição para o conseguir deglutir e 2,9% (n=3) respondeu que já tinha mastigado o 

medicamento (tabela 7). 

 Tendo dificuldade em engolir o medicamento, 15,7% (n=16) dos participantes respondeu 

que já havia deixando algum tempo o medicamento na boca até finalmente o conseguir engolir e 

6,9% (n=7) afirmou mesmo ter deixado dissolver completamente o medicamento na boca (tabela 

7).  

A alteração da forma física do medicamento, como supracitado, é um recurso muitas 

vezes utilizado, no entanto, nem sempre este método é indicado, já que o medicamento pode não 

ser passível de alteração da sua forma física e originar efeitos adversos ou toxicidade. 

Esta questão foi abordada junto dos participantes, tendo-lhes sido perguntado se 

achavam que o medicamento, após abrir, partir ou dissolver, atuaria da mesma forma, ao que 

45,1% (n=46) respondeu que sim, atuava da mesma forma, 34,3% (n=35) respondeu que não 

sabia se continuava a ter a mesma ação ou não, e 20,6% (n=21) afirmou que o medicamento não 

tinha a mesma ação (figura 11). 
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Tabela 8: Averiguação da recorrência a estratégias físicas para conseguir engolir os medicamentos. 

 

Sim (%) n 

Alguma vez abriu uma cápsula para a conseguir engolir? 12,7 13 

Alguma vez partiu um comprimido para o conseguir engolir? 39,2 40 

Alguma vez colocou algum medicamento dissolvido numa bebida 

ou numa forma líquida (sopa) para que lhe fosse possível tomá-lo? 
18,6 19 

Alguma vez colocou algum medicamento juntamente com a comida 

para que lhe fosse possível tomá-lo? 
14,7 15 

Alguma vez mastigou o medicamento para conseguir engoli-lo? 2,9 3 

Alguma vez deixou o medicamento algum tempo na boca até o 

conseguir engolir? 
15,7 16 

Alguma vez deixou o medicamento dissolver na boca para 

conseguir engoli-lo? 
6,9 7 

  

Aos participantes que responderam que o medicamento não atuava da mesma forma ou 

que não sabiam a resposta, foi-lhes então perguntado o que achavam que acontecia à atuação 

do medicamento no caso de lhe alterar a forma física. 

Dos 56 participantes abordados a esta questão, 67,9% (n=38) não sabia o que acontecia 

e 28,6% (n=16) dos participantes afirmou que a ação/eficácia do medicamento diminuía. Com 

menos prevalência, 7,1% (n=4) dos participantes respondeu que as reações adversas/efeitos 

secundários aumentavam e 3,6% (n=2) afirmou que não acontecia nada, ou seja, o medicamento 

continuava a ter a mesma ação/eficácia. Nenhum dos participantes selecionou as opções que 

afirmavam que a ação/eficácia do medicamento aumentava ou que as reações 

adversas/efeitos secundários diminuíam (tabela 8). 
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Figura 11: Ação do medicamento após alterar a sua forma física. 

 

De uma maneira geral, foi também questionado aos participantes se já tinham 

abandonado completamente um regime terapêutico por não conseguirem engolir o 

medicamento, em consequência do seu tamanho ou pela presença de uma doença/condição 

que o impedisse, ao que 9,8% (n=10) dos participantes respondeu já o ter feito (figura 12).  

 

Tabela 9: Representatividade de respostas do que acontece ao medicamento quando se altera a sua forma física. 

 

Sim (%) n 

Não sabe  67,9 38 

A ação/eficácia do medicamento diminui  28,6 16 

As reações adversas/ efeitos secundários aumentam 7,1 4 

O medicamento tem a mesma ação/eficácia (não acontece nada) 3,6 2 

A ação/eficácia do medicamento aumenta --- --- 

As reações adversas/ efeitos secundários diminuem --- --- 
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Figura 12: Abandonou completamente a terapêutica por não conseguir engolir. 

 

4. Relação entre Profissional de Saúde- Idoso 

Falar de disfagia, modificação da forma física do medicamento e abandono da 

terapêutica implica também falar da relação entre o indivíduo e o profissional de saúde, a forma 

como comunicam e como tentam contornar a existência de disfagia e o possível abandono da 

adesão à terapêutica em consequência de não conseguir engolir o medicamento. 

Posto isto, foi questionado ao participante se alguma vez tinha informado o médico de 

que tinha dificuldade em engolir um medicamento, ao que 84,3% (n=86) afirmou que não, nunca 

tinha comunicado ao seu médico essa dificuldade, e 15,7% (n=16) respondeu que sim. 

 Aos 16 participantes que responderam que haviam comunicado a presença de 

dificuldade em deglutir ao seu médico, foi-lhes questionado se, perante esse dado sobre o utente, 

o médico foi capaz de alterar a forma física do medicamento para uma mais conveniente ou 

contornar o problema de alguma forma, ao que 75% (n=12) dos participantes responderam que 

não.  

 A mesma questão foi feita aos participantes, mas referindo-se ao profissional de 

farmácia. Quando questionados se já tinham comunicado ao profissional de farmácia a 

existência de disfagia, 93,1% (n=95) dos inquiridos respondeu que não e 6,9% (n=7) respondeu 

que sim.   
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 Dos participantes que informaram o profissional de farmácia de que tinham dificuldade 

em engolir um medicamento prescrito, 85,7% (n=6) respondeu que este não tentou solucionar o 

problema do utente de alguma forma.  

 O interesse e acompanhamento do profissional de saúde no que toca à questão da 

dificuldade do utente em deglutir foi também alvo de investigação por parte do estudo. Foram 

feitas duas perguntas ao participante sobre a instituição do seu regime terapêutico.  

No que diz respeito à prescrição de um medicamento pela primeira vez, 92,2% (n=94) dos 

participantes afirmaram que nem o médico, na consulta em que prescreveu o medicamento, nem 

o profissional de farmácia, no ato da dispensa do medicamento, lhe perguntaram se tinha alguma 

dificuldade em engolir o medicamento.  

Já nas consultas de seguimento com o médico ou nas seguintes dispensas do 

medicamento na farmácia, 88,2% (n=90) dos participantes continuam a afirmar que nem o 

médico nem o profissional de farmácia abordam a questão da presença de disfagia e dificuldade 

em engolir o medicamento.  
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V. Discussão 

1. Caracterização da Amostra 

No presente estudo, a média de idades registada foi de 72,6 anos, o que vai de encontro 

a outros estudos sobre os idosos, realizados quer em Portugal (Eiras et al., 2016; Lobo et al., 2014) 

quer noutros países (Marquis et al., 2013; Schiele et al., 2013). Em todos os estudos (Eiras et al., 

2016; Fields, Go, & Schulze, 2015; Lobo et al., 2014; Marquis et al., 2013; Schiele et al., 2013), 

incluindo o presente, o sexo feminino representa sempre a maioria dos indivíduos inquiridos. 

Pela análise dos dados demográficos adquiridos, observou-se que a amostra do 

presente estudo caracteriza-se por um baixo nível de escolaridade, sendo que 55,9% dos 

participantes apenas têm o 1º ciclo  ensino básico (4º ano). Este valor reflete a realidade em 

Portugal, já que segundo as estatísticas mais recentes sobre o nível de escolaridade em pessoas 

com mais de 65 anos, expressas pela PORDATA, a percentagem de indivíduos que tinham o 1º 

ciclo  ensino básico, em 2016, rondava os 50% (Base de Dados de Portugal Contemporâneo - 

PORDATA, 2016b).   

 Num estudo conduzido por Lobo e colaboradores (2014), que pretendia avaliar a 

dependência da população idosa no seu dia a dia, foi também observada a existência de baixas 

habilitações literárias. Além disso, e ao contrário do presente estudo, o número de inquiridos que 

afirmou nunca ter sequer frequentado a escola era quase tão alto como os que tinham adquirido 

o 1º ciclo  ensino básico.  

Na presente investigação, a percentagem de indivíduos que nunca frequentou a escola 

representa cerca de 7% da amostra. Este valor pode ser baixo em comparação com o estudo 

desenvolvido por Lobo e colaboradores (2014) e até em comparação com os dados estatísticos 

fornecidos pela PORDATA ( em que a percentagem de indivíduos com mais de 65 anos que 

nunca frequentou a escola é de cerca de 25,6%), no entanto, assume igualmente importância, já 

que o baixo nível de escolaridade condiciona o conhecimento que o indivíduo têm sobre o seu 

regime terapêutico (Base de Dados de Portugal Contemporâneo - PORDATA, 2016b).  

Quanto ao agregado familiar, observou-se que a grande maioria dos inquiridos vivia 

acompanhado por familiares diretos, sendo considerado por familiares diretos o marido, esposa 

ou filhos. Este resultado encontra-se de acordo com os resultados observados pelo estudo 

conduzido por Lobo e colaboradores (2014). Relativamente aos indivíduos que afirmaram 
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viverem sozinhos, a sua percentagem representa 18,6% do total de inquiridos, valor este 

concordante com a estatísticas de Portugal (Base de Dados de Portugal Contemporâneo - 

PORDATA, 2016a).  

Relativamente à ajuda que os participantes têm na administração do seu regime 

terapêutico por parte dos seus agregados, a grande maioria afirmou que não tinha ajuda para 

tomar os seus medicamentos, morando sozinho ou acompanhado. Quando sentem necessidade 

em recorrer a alguém que preste auxilio nesta tarefa, a totalidade dos participantes afirmou 

recorrer a um familiar direto. Em Portugal, esta temática é ainda pouco estudada, não tendo a 

nossa revisão encontrado referência a estudos sobre a prestação de auxilio na administração da 

terapêutica instituída. 

As dificuldades na realização das tarefas diárias avaliadas no estudo, relacionam-se com 

a qualidade de vida do inquirido e o estado de saúde e incapacidade. A principal limitação que os 

participantes identificam é a dificuldade /acuidade visual (69,1%), seguida da dificuldade na 

memória e concentração (67,3%). Os valores estão em concordância com as ultimas estatísticas 

oficiais, que apontam para cerca de 50% da população com mais de 65 anos que declarou ter 

muita dificuldade ou não conseguir realizar pelo menos uma das 6 atividades diárias alvo de 

estudo (ver, andar, ouvir, tomar banho/vestir-se, memória/concentração, fazer-se entender e 

entender o que lhe é dito e escrito) (Instituto Nacional de Estatística (INE, 2011).  

Apesar das dificuldades relatadas na realização das atividades diárias, é de realçar que 

mesmo assim, em Portugal, cerca de 41% da população afirma ter um estado de saúde e uma 

qualidade de vida razoável, conseguindo viver bem com as suas limitações (Cabral & Silva, 2010). 

Estes dados vão também de encontro aos dados sobre a perceção do estado de saúde em 

países estrangeiros (Marquis et al., 2013).  

Quando questionados os participantes sobre as implicações que as dificuldades na 

execução das tarefas diárias têm relativamente ao seu regime terapêutico, nomeadamente à 

administração dos seus medicamentos, cerca de 31% afirma que a maior consequência que 

sente em função das suas dificuldades, são o esquecimento na toma dos seus medicamentos. 

Tendo em conta que a segunda limitação mais sentida foi a dificuldade na 

memória/concentração, este resultado assume todo o significado já que com o avançar da idade 

há perda de funções cognitivas, tal como a capacidade de memorizar e lembrar, afetando desta 

forma a administração dos medicamentos (Lobo et al., 2014; Santos, 2016).  
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Também relacionada com a administração de medicamentos esteve a questão da 

existência de dúvidas ou não por parte dos participantes sobre o seu regime terapêutico. Cerca 

de 40,2% afirmou ter dúvidas sobre algum dos medicamentos que toma, sendo que a dúvida 

poucos estudos que abordem este tema de forma específica (Cabral & Silva, 2010), este 

resultado pode ser explicado pelo facto da maioria da população inquirida ter um baixo nível de 

escolaridade, uma vez que as pessoas que têm menos habilitações literárias terão menos 

conhecimentos sobre os seus medicamentos e sobre a sua administração (Schiele et al., 2013).  

É também importante realçar que a terceira dúvida mais prevalente entre a amostra foi a 

possibilidade, ou não, de poder partir, abrir ou dissolver o medicamento. A existência de dúvidas 

sobre esta questão específica assume especial importância já que, o partir, abrir ou dissolver o 

medicamento são formas usualmente utilizadas para contornar a presença de dificuldades na 

deglutição (Lau et al., 2015; Mc Gillicuddy, Crean, & Sahm, 2016; Mehuys et al., 2012; Mercovich, 

Kyle, & Naunton, 2014; Paradiso et al., 2002; Stubbs et al., 2008; Tordoff, Bagge, Gray, Campbell, 

& Norris, 2010), sendo por isso importante que o indivíduo, ao fazê-lo, saiba se é uma prática 

correta ou se vai ter implicações negativas para o seu estado de saúde. 

Quanto à pessoa a quem mais os participantes afirmaram recorrer quando têm dúvidas 

sobre o seu regime terapêutico, a resposta mais prevalente foi o profissional de farmácia, seguido 

do médico, sendo que em qualquer um dos casos, 97% dos participantes afirma que fica 

esclarecido após tirar a dúvida. 

O médico é o indivíduo responsável pela consulta de diagnóstico e pelas consultas de 

seguimento, na qual há a prescrição de medicamentos e a instituição de um regime terapêutico 

a seguir. No entanto, está evidenciado que cerca de 31,7% da população afirma ter receio de fazer 

perguntas ao médico e pedir esclarecimentos (Cabral & Silva, 2010), o que dá ao profissional de 

farmácia um papel de destaque, já que é responsável pela dispensa dos medicamentos e, tendo 

um contacto mais próximo com o utente, estabelece uma relação que leva o indivíduo a tirar as 

suas dúvidas e a fazer questões sobre o medicamento (Cabral & Silva, 2010; S. Sousa et al., 2011).  
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2. Avaliação da Capacidade de Deglutição 

A disfagia, dificuldade em deglutir alimentos mas também medicamentos e outras 

formas líquidas e sólidas (Marquis et al., 2013), foi um dos tópicos centrais abordados junto dos 

participantes. Tendo em conta que a presença de disfagia aumenta proporcionalmente com o 

aumento da idade (Cabral & Silva, 2010), é esperado que os idosos tenham mais dificuldade em 

deglutir medicamentos com forma oral sólida (Schiele et al., 2013). 

Assim sendo, a prevalência de dificuldades na deglutição de medicamentos com forma 

farmacêutica sólida oral, tais como comprimidos, cápsulas, drageias, foi de cerca de 48% no 

presente estudo, o que sugere que 5 em cada 10 indivíduos têm dificuldades em deglutir 

medicamentos com forma farmacêutica sólida oral.  

Tendo em conta que os medicamentos sob a forma de comprimidos ou capsulas são os 

mais frequentemente usados, e que a sua produção industrial não é efetuada a pensar se eles 

têm características que permitam a fácil deglutição ou não, é normal a constatação de muitos 

medicamentos que não sejam facilmente deglutidos por idosos (Fields et al., 2015; Schiele et al., 

2013). Desta forma, também em outros estudos a prevalência de dificuldades em deglutir 

medicamentos se mostrou elevada, rondando entre os 14% (Lau et al., 2015; Mehuys et al., 2012; 

Tordoff et al., 2010), 22,4% (Marquis et al., 2013), 37,4% (Schiele et al., 2013) e 54% (Fields et al., 

2015).  

As características físicas do medicamento, tais como o odor, o sabor e o tamanho, foram 

também alvo de investigação, com o intuito de perceber qual delas se faz sentir mais entre a 

população e que provoca mais dificuldades em deglutir.  

A dificuldade mais sentida por parte dos participantes relaciona-se com o tamanho dos 

mesmos, sendo que cerca de 56% afirmou ter dificuldades em engolir o medicamento quando o 

seu tamanho é grande. Os comprimidos grandes são o maior fator de dificuldade quando se fala 

em administrar medicamentos por via oral (Fields et al., 2015; Notenboom, Leufkens, Vromans, & 

Bouvy, 2017), sendo que também em outros estudos se observou prevalências elevadas, entre 

os 63% (Marquis et al., 2013) e os 75% (Schiele et al., 2013). Aliás, observou-se também que a 

dificuldade em deglutir medicamentos com tamanho grande é 11% mais elevada do que engolir 

medicamentos com o tamanho considerado standard (Schiele et al., 2013).  
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O odor e o sabor são também características que afetam a deglutição do medicamento, 

tendo-se observado uma prevalência de cerca de 10% e 23%, respetivamente. Num estudo 

conduzido por Marquis e colaboradores (2013), cerca de 11% dos inquiridos mostraram 

dificuldades em engolir o medicamento quando o seu odor e sabor são desagradáveis. Também 

através de um outro estudo observou-se que 22% dos participantes afirmou que tinha 

dificuldade em engolir quando não gostavam do seu sabor (Schiele et al., 2013), o que vai de 

encontro aos resultados obtidos pela presente investigação.  

Apesar das dificuldades sentidas quando o odor e o sabor são desagradáveis terem uma 

prevalência mais baixa, não deixam de ser igualmente importantes, uma vez que estes dois 

fatores resultam muitas vezes numa aversão ao medicamento e na recusa em engolir o mesmo, 

levando ao abandono da terapêutica (Mennella & Beauchamp, 2008; Mennella et al., 2013). Aliás, 

7% dos participantes inquiridos afirmaram já ter abandonado a terapêutica quando o sabor do 

medicamento é desagradável.  

Como demonstrado, o tamanho, odor e sabor são dificuldades sentidas no que toca à 

administração da medicação. Quando sentidas, dificultam o cumprimento do regime terapêutico 

(Cabral & Silva, 2010) e comprometem a adesão à terapêutica (Marquis et al., 2013), facto 

comprovado por vários estudos, quer em Portugal quer noutros outros países como Alemanha 

(Schiele et al., 2013), Austrália (Lau et al., 2015; Mercovich et al., 2014; Paradiso et al., 2002), Bélgica 

(Mehuys et al., 2012), Holanda (Notenboom et al., 2017), Reino Unido (Stubbs et al., 2008) e Nova 

Zelândia (Tordoff et al., 2010).  

Em Portugal, 3,9% da população inquirida num estudo de adesão à terapêutica referiu 

que já tinha deixado de fazer algumas administrações de um medicamento pelo facto deste ter 

um sabor desagradável ou por ter um tamanho grande (Cabral & Silva, 2010). Num outro estudo, 

5,4% dos inquiridos afirmaram deixar de tomar algumas vezes um medicamento quando 

sentem dificuldade em engolir (Marquis et al., 2013). No presente estudo, 10,8% dos participantes 

afirmaram já ter deixado de tomar um medicamento alguma vez por não conseguirem engolir.  

 

3. Manuseamento de Formas Farmacêuticas Sólidas Orais 

Perante a existência de dificuldades em deglutir medicamentos que, pelo seu odor, sabor 

ou tamanho, se tornam difíceis de engolir, é frequente os idosos recorrerem à alteração da forma 
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física do medicamento (Mercovich et al., 2014; Paradiso et al., 2002; Schiele et al., 2013; Stubbs et 

al., 2008), nomeadamente abrindo as capsulas, partindo e esmagando os medicamentos (Haw 

& Stubbs, 2010), ou mesmo juntando o medicamento à comida ou dissolvendo numa forma 

líquida (Paradiso et al., 2002; Stubbs et al., 2008).  

Segundo os resultados obtidos, 12,7% dos participantes afirmaram já ter aberto uma 

capsula e 39,2% já partiu um comprimido para conseguir engolir. Estes valores vão de encontro 

a outros estudos realizados no mesmo âmbito, em que as prevalências de alteração do 

medicamento variam entre 18% (Mercovich et al., 2014) e 34% (Paradiso et al., 2002).  

Os nossos resultados estão em concordância com Marquis e colaboradores (2013), em 

que 15,2% dos inquiridos afirmou misturar eventualmente os medicamentos com a comida para 

os conseguir engolir e 6,5% afirmou já ter mastigado ou deixado dissolver o medicamento na 

boca para contornar a dificuldade na deglutição.  Apesar destes valores, nos estudos conduzidos 

por Paradiso e colaboradores (2002) e Stubbs e colaboradores (2008), as percentagens de 

indivíduos que adicionaram medicamentos à comida para facilitar a deglutição são mais 

elevadas.  

Num estudo conduzido por Schiele e colaboradores (2013), cerca de 59% dos inquiridos 

modificaram a forma farmacêutica do medicamento sempre que sentiram dificuldades em 

engolir. Através do estudo referido anteriormente, ficou também demonstrado que quanto mais 

severa é a dificuldade sentida pelo indivíduo, maior é a probabilidade de haver modificação da 

forma física do medicamento (Schiele et al., 2013).  

Embora não tenha sido alvo de estudo nesta investigação, é de realçar que ficou 

demonstrado que, além do odor, sabor e tamanho, também a forma do medicamento influencia 

a dificuldade que o indivíduo tem em deglutir o mesmo (Notenboom et al., 2017; Schiele et al., 

2013). Formas redondas são as mais escolhidas como mais fáceis de engolir e da qual os 

inquiridos gostam mais (Schiele et al., 2013).  

Segundo os resultados obtidos, cerca de 45% dos inquiridos afirmou que ao partir, abrir 

ou dissolver um medicamento ele atuaria da mesma forma. Aos indivíduos que responderam que 

ele não atuava da mesma forma, foi-lhes então questionado sobre o que achavam que 

aconteceria se alterassem o medicamento, ao que 67,9% respondeu não saber o que acontece.  

De facto, está demonstrado que entre 5% a 32% das alterações feitas diziam respeito a 

medicamentos que não eram passíveis de serem alterados (Mercovich et al., 2014; Paradiso et 
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al., 2002; Stubbs et al., 2008), e que na maioria dos casos essa prática é contraindicada (Paradiso 

et al., 2002; Stubbs et al., 2008),  já que as alterações feitas podem resultar em toxicidade para o 

indivíduo (Marquis et al., 2013; Schier et al., 2003; Schmidt & Dalhoff, 2002).  

A maioria dos indivíduos que recorrem a estas práticas não sabem se o medicamento 

atua da mesma forma ou não, se a sua eficácia e segurança da administração se mantêm (Fields 

et al., 2015; Schiele et al., 2013), aliás, 49,4% dos inquiridos de um estudo alemão afirmou mesmo 

não saber que mudanças ocorrem quando se modifica a forma farmacêutica do medicamento e 

que estas modificações podem causar problemas de saúde severos (Schiele et al., 2013).  

 Assim sendo, é imperativo que o indivíduo tenha conhecimento sobre os medicamentos 

que toma, sobre a regime terapêutico que lhe foi instituído, tendo o profissional de saúde um 

papel essencial (Jesus et al., 2015).  

Devem ser privilegiadas estratégias que ajudam a melhorar a deglutição sem ter que 

alterar a forma do medicamento de forma insegura, como a alteração para um medicamento 

com forma redonda, líquida, orodispersível ou efervescente, por exemplo (Marquis et al., 2013), 

sendo que é uma forma de facilitar a administração do medicamento e promover a adesão à 

terapêutica (Schiele et al., 2013).  

 Segundo os resultados obtidos, cerca de 10% dos inquiridos afirmou abandonar 

completamente a terapêutica instituída quando não consegue engolir. Este valor vai de encontro 

com outros estudos realizados, como o de Marquis e colaboradores (2013), em que a 

percentagem apresentada é de 9,4% de pacientes ou o de Schiele e colaboradores (2013), em 

que a prevalência sobe para os 22,8% de participantes que não aderem intencionalmente a um 

regime terapêutico devido às suas dificuldades de deglutição (Schiele et al., 2013). 

 Muitos dos problemas em engolir os medicamentos podem ser facilmente prevenidos se 

forem prescritos medicamentos com o qual o indivíduo esteja mais confortável (Fields et al., 

2015), mas acima de tudo, se houver comunicação entre o profissional de saúde e o idoso com o 

intuito de ultrapassar estas barreiras.  

 

4. Relação Profissional de Saúde-Idoso 

Ao abordar junto dos participantes a questão da relação com o médico e o profissional de 

farmácia, as respostas mostraram que apenas 15,7% dos participantes informaram o seu médico 
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sobre as dificuldades que tinham em engolir os medicamentos prescritos. Este resultado vai de 

encontro com outros estudos, em que as percentagens de indivíduos que comunicam ao 

profissional de saúde as dificuldades sentidas varia entre 13,7% (Schiele et al., 2013) e 37% 

(Marquis et al., 2013).  

Num estudo conduzido por Fields e colaboradores (2015), os inquiridos afirmaram que os 

profissionais de saúde ignoravam a existência de problemas na deglutição e também as suas 

preferências no que toca aos medicamentos que administravam, sentindo-se insatisfeitos com 

o médico, no entanto, a verdade é as percentagens de indivíduos que comunicam com o seu 

profissional de saúde as dificuldades sentidas são muito baixas, tal como mostra o nosso estudo 

e outros (Fields et al., 2015; Marquis et al., 2013; Schiele et al., 2013). Apenas Lau e colaboradores 

(2015) apresentam taxas mais elevadas de pacientes que comunicam estas dificuldades com os 

profissionais de saúde (73.2%). Este resultado pode derivar de características culturais da 

população ou de índices mais elevados de educação, e consequentemente de literacia em saúde. 

Perante a comunicação ao médico da existência de dificuldades em deglutir, apenas 25% 

dos nossos participantes afirmaram que o médico foi capaz de ajudar a contornar a dificuldade, 

alterando a forma farmacêutica para uma mais conveniente. Este resultado é mais baixo do que 

no estudo conduzido por Schiele e colaboradores (2013), em que 64,8% dos inquiridos afirmou 

que o médico foi capaz de alterar a prescrição feita ou deu conselhos ao indivíduo que tornassem 

a administração mais fácil.  

Esta discrepância pode ser explicada pelo facto de que muitas vezes a população tem 

receio de comunicar com o médico. Aliás, num estudo português sobre adesão à terapêutica, 

conduzido por Cabral e Silva (2010), 31,7% dos participantes do estudo afirmou ter receio de fazer 

perguntas ao médico ou pedir esclarecimentos, facto este também comprovado por Schiele e 

colaboradores (2013), em que os indivíduos que não comunicaram com o médico foi por sentirem 

vergonha ou por acharem que não havia solução para o seu problema.  

Apesar de o médico nos estudos supracitados ter ajudado a contornar a dificuldade na 

deglutição, existem ainda muitos indivíduos que afirmar que o médico nada fez para contornar a 

sua dificuldade. Este facto é bastante relevante na medida em que ficou demonstrado que 16,4%  

dos medicamentos administrados e que causam dificuldade podem ser facilmente alterados 

para formas equivalentes, como formas líquidas e efervescentes, e 12,3% das capsulas podem 
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ser alteradas para comprimidos, ou vice-versa, indo de encontro ao que o indivíduo afirma ter 

mais facilidade para engolir (Schiele et al., 2013).  

 Quanto à comunicação com o profissional de farmácia, apenas 6,9% dos participantes do 

nosso estudo afirmaram já ter informado o profissional de farmácia que dispensa os seus 

medicamentos de que tinham dificuldade em administra-los. Perante esta comunicação, apenas 

14,3% respondeu que o profissional de farmácia tentou de alguma forma ajudar a contornar o 

problema. Quando se fala especificamente no profissional de farmácia, os estudos são escassos, 

uma vez que a generalidade dos estudos focam o médico, no entanto, estas percentagens vão 

de encontro com a pouca bibliografia existente (Marquis et al., 2013). 

 Além da comunicação do indivíduo com o médico e com o profissional de farmácia, é 

importante também abordar o inverso, ou seja, o interesse e atenção prestados por partes 

destes profissionais ao indivíduo e às suas dificuldades. Segundo os nossos resultados, cerca de 

92% dos participantes afirmou que nem o médico nem o profissional de farmácia perguntaram 

se existiam dificuldades de deglutição. Estes resultados não são concordantes com outros 

estudos, em que as percentagens de inquiridos que afirmam que o médico e o profissional de 

farmácia nunca perguntaram se existiam dificuldades na deglutição se situam entre os 2,2% 

(Marquis et al., 2013) e os 6,7% (Schiele et al., 2013).  

Embora não tenha sido alvo da nossa investigação, importante também referir que além 

de não perguntar pela existência de dificuldades, num estudo conduzido em Portugal, 51% dos 

participantes afirmou que o médico nunca lhe falou sobre os efeitos secundários dos 

medicamentos prescritos e a forma como lidar com eles, 56.7% afirmou que o médico nunca lhe 

explicou o que fazer se o indivíduo se esquecesse de fazer uma das administrações e 43,1% 

afirmou que nunca lhe foram colocadas várias opções pelo médico no que toca à prescrição de 

um novo medicamento, de maneira a que o indivíduo escolhesse-se a opção que melhor se 

adequasse a si (Cabral & Silva, 2010).  

 Tudo isto mostra a pobre comunicação entre os profissionais de saúde e o indivíduo, 

apesar desta ser tão importante. Tendo um contacto tão direto com o medicamento e o indivíduo, 

o profissional de saúde torna-se uma mais valia, na medida em que pode alertar para o uso 

correto do medicamento, para o perigo de partir, abrir ou esmagar medicamentos que não podem 

sofrer alteração da sua forma física e pode também tirar dúvidas quando às sua administração, 

evitando potenciais riscos, como efeitos secundários e toxicidade (Marquis et al., 2013).   



 

40 

 

i. Limitações 

É importante mencionar que o presente estudo de investigação teve algumas limitações. 

O questionário usado para aplicação foi adaptado para responder a todos os objetivos propostos, 

mas não teve validação.  

O número de participantes incluído no estudo foi relativamente baixo, o que não é 

suficiente para extrapolar dados para uma população maior. Além disto, a seleção dos 

participantes foi feita por uma amostragem por conveniência, não tendo sido aleatória para a 

obtenção de resultados mais fidedignos.  

Foram incluídos indivíduos residentes de vários concelhos do Porto, no entanto, 

houveram concelhos que não ficaram representados, e a grande maioria dos inquiridos residia 

em Paços de Ferreira, local de residência da investigadora.  

Além disto, não havia nenhuma informação sobre o estado de saúde atual ou anterior dos 

participantes do estudo. Apesar de sabermos se eles tinham, ou não, alguma condição ou doença 

que impedisse a deglutição, não sabíamos a historia prévia, nomeadamente se já haviam tido 

algum AVC ou outra morbilidade que à partida lhes desse mais probabilidade de ter dificuldades 

na deglutição, e também não sabíamos se tomam muitos ou poucos medicamentos que 

aumentassem essa probabilidade.  

 

ii. Perspetivas Futuras 

A disfagia tem já uma elevada prevalência na população idosa, quer em Portugal quer 

noutros países. A sua existência resulta numa dificuldade em deglutir medicamentos, afetando 

diretamente a adesão à terapêutica e a eficácia dos planos de saúde instituídos. 

Em Portugal, os estudos sobre prevalência da disfagia e sobre as características dos 

medicamentos que mais afetam a deglutição são ainda escassos. Desta forma, este trabalho 

serviu para mostrar que esta é uma temática ainda subestimada, mas muito presente na vida 

dos idosos, e que necessita de mais investigação para contornar a sua existência. 

Mais estudos podem ajudar a determinar quais as características do medicamento, entre 

o odor, sabor, tamanho e forma, que mais causam dificuldades na deglutição aos portugueses. A 

partir dos resultados desses estudos poderá ser possível a criação de guidelines quer para a 
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industria farmacêutica, no sentido de tornar os medicamentos mais fáceis de deglutir ou de criar 

novas formulações para um principio ativo, mas também para o profissional de saúde, no sentido 

de ter de forma acessível e prática informação sobre cada um dos medicamentos (o seu cheiro, 

sabor, formas disponíveis, possibilidade de fracionar, dissolver em água, adicionar à comida), que 

possa facultar ao idoso para ajudar na administração dos medicamentos e na manutenção do 

regime terapêutico. 

A comunicação entre o idoso e o profissional de saúde deve também ser alvo de 

campanhas de sensibilização, que mostrem a importância da comunicação como meio para 

evitar erros na alteração dos medicamentos que afetam a segurança do tratamento.  
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VI. Conclusão 

Através deste estudo foi possível verificar que a maioria dos indivíduos inquiridos admitiu 

ter dificuldades na realização de pelo menos uma atividade diária, sendo que a mais prevalente 

foi a dificuldade em ver. A maior implicação que os inquiridos identificaram em consequência de 

terem dificuldades na realização das tarefas diárias foi o facto de a sua existência os fazerem 

esquecer de tomar os seus medicamentos.  

Apesar das dificuldades na realização das atividades diárias, a maioria dos inquiridos 

afirmou administrar a sua medicação de forma autónoma, sem necessitar de ajuda de outrem. 

A presença de dificuldades na deglutição de formas farmacêuticas sólidas orais 

apresentou-se muito prevalente entre os inquiridos, sendo que o tamanho do medicamento foi 

identificado como a maior característica física a dificultar a deglutição.  

Perante a existência de disfagia em quase metade dos inquiridos, observou-se a 

necessidade de modificar o medicamento, sendo que partir o comprimido foi a forma mais 

comumente usada para contornar o problema. É de realçar, no entanto, que apesar de na maioria 

das vezes os inquiridos alterarem a forma do medicamento e conseguirem desta forma seguir o 

regime terapêutico, o abandono da terapêutica em consequência da presença de disfagia ficou 

demonstrado.  

A utilização de alternativas ao medicamento prescrito, como alteração da formulação 

para uma forma líquida, orodispersível ou efervescente pode ser um grande passo para ajudar o 

idoso a contornar as suas dificuldades e a manter a adesão à terapêutica. Até mesmo a 

substituição de um comprimido por uma capsula, ou vice-versa, pode ajudar significativamente 

o idoso. Alem de beneficiar a manutenção da terapêutica, melhora a relação entre profissional de 

saúde e o indivíduo, fazendo este sentir que é ouvido e ajudado.  

Foi igualmente observado que a existência de dúvidas quanto aos medicamentos 

foi a dúvida mais prevalente.  

Relativamente às consequências que a alteração do medicamento tem, foi observado 

que a maioria dos participantes pensa que ao alterar a forma física do medicamento, para 

conseguir engolir, ele continua a atuar exatamente da mesma forma.  
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A relação profissional de saúde-indivíduo mostrou ser restrita, na medida em que a 

maioria dos inquiridos não comunica ao seu médico e ao profissional de farmácia nem a 

existência de dificuldades na deglutição dos medicamentos nem as suas dúvidas. Além disso, 

ficou também demonstrado que nem o médico nem o profissional de farmácia questionam o 

indivíduo sobre este facto.  

 Perante estes resultados, ficou claro que tanto o profissional de saúde como o idoso 

devem ser sensibilizados com o intuito de comunicarem entre si e estabelecerem uma relação 

de proximidade. A alteração de um medicamento que não pode ser alterado pode conduzir a uma 

situação de perigo para o idoso, que pode ser facilmente prevenida se houver comunicação.  

 Os idosos têm muitas vezes vergonha e medo de questionarem o profissional de saúde, 

falando-lhe das suas dúvidas sobre os medicamentos. Perante isto, o profissional de saúde deve 

ter um papel ativo e estar atento para este facto, questionando a existência de dificuldades em 

engolir os medicamentos, quero no ato da prescrição quer no ato da dispensa do medicamento, 

e oferecendo suporte ao instituir os idosos sobre quais as boas práticas na administração dos 

medicamentos. Este suporte pode passar por informar os idosos sobre quais os medicamentos 

que podem ser modificados ou não. 

 Concluindo, mais estudos são necessários para ajudar a estudar melhor a presença de 

disfagia nos idosos em Portugal, assim como para determinar quais as características físicas do 

medicamento que mais afetam a deglutição, nomeadamente o odor, sabor, tamanho e forma do 

medicamento. Estudos similares podem, através dos seus resultados, ajudar a industria 

farmacêutica a desenhar preparações que sejam mais facilmente engolidas quando o idoso tem 

dificuldades de deglutição. Além disto, também podem ser criadas guidelines e manuais, pelas 

entidades responsáveis, que facultem informações práticas aos profissionais de saúde sobre o 

sabor, odor, forma e tamanho do medicamento, com o intuito de perceberem em tempo real, 

aquando da prescrição do medicamento e junto do idoso, qual a melhor alterativa para o regime 

terapêutico.   
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